
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.388 - SP (2019/0055406-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S) - 

SP247319 
AGRAVADO  : MOACIR MACHERT 
ADVOGADO : SIDERLEY GODOY JUNIOR E OUTRO(S) - SP133107 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo interposto pelo BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
em face da decisão de inadmissão do recurso especial, esse de sua vez manejado, com 
amparo nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, no intuito de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 313, 
e-STJ):

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Excesso de execução. Preclusão. 
Transcurso do prazo para apresentação de impugnação ao 
cumprimento de sentença, a teor dos art. 525, § 1º, V, e 223, do NCPC. 
Matéria que não constitui questão de ordem pública. Precedentes 
dessa C. Câmara. Perícia contábil. Incabível. Art. 854, § 3º, do NCPC, 
que autoriza apenas impugnação à penhora, o que não ocorreu na 
espécie. Decisão parcialmente reformada.

Nas razões do recurso especial (fls. 340/364, e-STJ), a instituição financeira 
recorrente apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 494, inciso I e 
509, § 4º do Código de Processo Civil de 2015. Alegou que houve violação à coisa 
julgada, porquanto “a execução fundada em planilha de cálculo que, emprestando 
exegese extensiva e não autorizada expressamente, vem a divergir dos comandos 
contidos em provimento judicial já transitado em julgado”. Sustentou que se trata de 
matéria de ordem pública, insuscetível de preclusão e requer a nulidade da penhora dos 
“valores decorrentes de cálculos elaborados em desrespeito aos parâmetros 
estabelecidos no título executivo”. 

Contrarrazões às fls. 398/406, e-STJ.
Em juízo prévio de admissibilidade (fls. 407/409), o Tribunal estadual negou 

seguimento ao recurso especial pela ausência de demonstração de violação aos 
dispositivos arrolados, pela incidência da Súmula 7/STJ e pela ausência de demonstração 
do dissídio jurisprudencial.

Daí o agravo (fls. 412/423, e-STJ), que busca o destrancamento da 
insurgência.

Contraminuta apresentada às fls. 426/430, e-STJ.
É o relatório.
Decido.
O recurso não merece acolhida.
1. Não se conhece da alegada contrariedade aos artigos 494, inciso I e 509, § 

4º do Código de Processo Civil de 2015, por não terem sido objeto de debate pela Corte 
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de origem. 
Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, "Para que se 

configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do acórdão recorrido 
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como 
violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal." (AgRg no AREsp 519.518/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 25/05/2018).

Ademais, os embargos de declaração opostos sequer ventilaram a aplicação 
de tais dispositivos legais. Assim, ausente o prequestionamento acerca da tese, aplica-se o 
óbice contido na Súmula 282/STF.

Precedentes: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
ADEQUADA IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA 
RECONSIDERADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
PERMITIR O EXAME DO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA JULGADA IMPROCEDENTE. 
LEVANTAMENTO DE VALORES INDEFERIDO PELO 
MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Não incide o óbice da Súmula 182/STJ no caso, tendo em vista que, 
conforme demonstrado, foram impugnados, nas razões do agravo em 
recurso especial, todos os fundamentos da decisão que negara seguimento 
ao recurso especial. Agravo em recurso especial conhecido, para que se 
prossiga no exame do recurso.
2. O conteúdo normativo dos dispositivos invocados no apelo nobre não 
foi apreciado pelo Tribunal a quo, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para sanar eventual omissão. Ausente, portanto, o 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial.
(AgInt no AREsp 875.435/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 22/10/2018; grifou-se)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ERRO MATERIAL. EXISTÊNCIA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS PARA ANULAR O ACÓRDÃO QUE 
RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE DO REGIMENTAL E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.
1. Esta egrégia Corte Superior já proclamou que os embargos de declaração 
constituem a via adequada para sanar omissões, contradições, obscuridades 
ou erros materiais do decisório embargado, admitida a atribuição de efeitos 
infringentes apenas quando esses vícios sejam de tal monta que a sua 
correção necessariamente infirme as premissas do julgado, como no caso 
dos autos.
2. Do reexame do acórdão embargado, verifica-se que a intempestividade 
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do recurso interposto foi analisada sem observância à Lei n. 11.419/2006, 
de modo que, de fato, o recurso apresentado estava tempestivo.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que o 
mero descontentamento da parte com o resultado do julgamento não 
autoriza a oposição de embargos de declaração, tanto mais por não 
servirem os declaratórios, em regra, ao propósito de rediscussão de matéria 
já decidida.
4. Se o conteúdo normativo contido nos dispositivos apresentados como 
violados não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, evidencia-se 
a ausência do prequestionamento, pressuposto específico do recurso 
especial. Incidem, na espécie, os rigores das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF.
5. O Tribunal de Justiça delineou a controvérsia com apoio nos elementos 
de fatos e provas coligidos aos autos. Nesse contexto, a revisão do julgado 
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si só, o 
acórdão recorrido, a argumentação dissociada bem como a ausência de 
demonstração da suposta violação à legislação federal impedem o 
conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 283 e 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal.
7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular 
o acórdão embargado que reconheceu a intempestividade do regimental e 
negar provimento ao recurso por outros fundamentos.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 715.711/DF, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
24/05/2018; grifou-se)

Compete apontar, ademais, ser remansosa a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que até mesmo as matérias de ordem pública são 
submetidas ao pressuposto constitucional do prequestionamento.

A propósito:

AGRAVO INTERNO. DIREITO DO CONSUMIDOR. SEGURO DE 
VIDA. CLÁUSULA COM PREVISÃO DE PRAZO DE CARÊNCIA. 
ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA DE CONHECIMENTO PRÉVIO DO SEU 
CONTEÚDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Não prospera o argumento de que o decisum ora impugnado adentrou no 
acervo fático-probatório dos autos para dar provimento ao recurso especial, 
uma vez que a moldura fática necessária ao deslinde da controvérsia estava 
suficientemente delineada no aresto hostilizado.
2. Cinge-se a controvérsia em verificar se a apresentação posterior do 
contrato em que constava cláusulas de natureza restritiva atende ao 
princípio da transparência (art. 6º, III, e 46 do CDC) a ser observado pelos 
fornecedores de produtos e serviços.
3. No aresto objurgado, depreende-se que a Corte local entendeu que o 
conhecimento, pelo consumidor, das limitações impostas em cláusulas 
contratuais, embora tardio, não se revela motivo suficiente para se concluir 
pela invalidade das condições ali previstas, uma vez que, diante da ciência 
das disposições previstas no contrato, poderia o consumidor optar pela 
desistência daquilo que foi avençado.
4. Ao revés do propugnado pelo Tribunal de origem, a jurisprudência do 
STJ, em harmonia com o que preconiza o Código de Defesa do consumidor, 
prevê que todas as informações destinadas ao consumidor devem ser claras 
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e precisas, para que se permita a livre e consciente escolha daquilo que 
será contratado.
5. No âmbito contratos que regulam as relações de consumo, o consumidor 
só se vincula às disposições neles inseridas se lhe for dada a oportunidade 
de conhecimento prévio do seu conteúdo (CDC, art. 46), especialmente no 
que diz respeito a cláusulas que importem restrição de direitos (REsp 
1.660.164/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017).
6. No tocante à questão da aventada ilegitimidade ativa da parte adversa, já 
ficou esclarecido na decisão de fls. 810-811 que o referido ponto não foi 
objeto de apreciação pela Corte a quo. Mesmo quando se tratar de 
matéria de ordem pública, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça consolidou-se no sentido de ser indispensável o 
prequestionamento para fins de conhecimento da matéria a ser 
debatida em sede de recurso especial.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1186391/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 28/06/2019; 
grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento.
Incidência da Súmula 211 do STJ.
1.1. In casu, deixou a recorrente de indicar, nas razões do apelo extremo, a 
violação ao art. 1022 do CPC/15, a fim de que esta Corte pudesse averiguar 
possível omissão no julgado quanto ao tema.
 1.2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
1.3. Na instância especial, o requisito do prequestionamento é 
indispensável mesmo em questões de ordem pública. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1434233/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019; grifou-se)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. CONTRATO 
BANCÁRIO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA, AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF.
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TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO FIXADO PELA CORTE LOCAL 
COM BASE EM PREMISSAS FÁTICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Inaplicabilidade do NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 2, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 
a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que mesmo as 
matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelas instâncias 
ordinárias, devem ser prequestionadas de modo a viabilizar o acesso à 
via especial.
3. A prescrição submete-se ao princípio da actio nata, segundo o qual a 
prescrição se inicia quando possível ao titular do direito reclamar contra a 
situação antijurídica. Precedente.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1541937/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 02/05/2019; grifou-se)

Assim, ausente o prequestionamento acerca das teses, aplica-se o óbice 
contido na Súmula 282 do STF, em ambas as alíneas do dispositivo constitucional.

2. Do exposto, na forma do art. 932, III, do CPC c/c a Súmula 568 do STJ, 
nego provimento ao reclamo

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 08 de outubro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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